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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIGUEL CALMON – BAHIA

PORTARIA N. 01/2015 - INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PARA APURAR A EXISTÊNCIA DE BENS PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON DENOMINADOS COM NOMES DE PESSOAS VIVAS, E ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS.
O Promotor de Justiça infrafirmado, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelos arts. 129, inciso VI, da Constituição Federal,  26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, e 73 e 77, da Lei Complementar Estadual Nº. 11/96

I – CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do patrimônio público e social, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal;

II – CONSIDERANDO que os princípios administrativos possuem natureza de norma jurídica, tendo sido constitucionalizados no art. 37, caput, da Carta Constitucional de 1988, dentre os quais tem-se o da legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa;

III – CONSIDERANDO que a nova ordem jurídica inaugurada com a Carta Constitucional não coaduna com homenagem a pessoas públicas ainda vivas caracterizadora de indevida promoção pessoal e, portanto, ofensiva aos princípios constitucionais da impessoalidade e moralidade administrativa; 
IV - CONSIDERANDO que o disposto no art. 1º, da Lei n. 6.454/77, determina que “é proibido, em todo território nacional, atribuir nome de pessoal viva a bem público, de qualquer natureza, pertencente à união ou às pessoas jurídicas da administração indireta”;

V - CONSIDERANDO que a referida vedação, segundo o art. 3º do mencionado diploma legal, estende-se  aos estados e municípios que recebem subvenções dos cofres públicos federais;
VI - CONSIDERANDO, também, que o art. 21 da Constituição do Estado da Bahia, aduz que “fica vedada, no território do Estado, a utilização de nome, sobrenome ou cognome de pessoas vivas, nacionais ou estrangeiras, para denominar as cidades, localidades, artérias, logradouros, prédios e equipamentos públicos de qualquer natureza”;
VII - CONSIDERANDO, ainda, a Resolução n. 08/2002 editada pelo Egrégio Tribunal de Justiça da Bahia, que estabelece no seu art. 1º que “fica proibido, em todo o âmbito estadual, dar nome de pessoas vivas a bens públicos, de qualquer natureza, pertencente ao Poder Judiciário”, bem como Ato Normativo n. 001/2008, do Ministério Público do Estado da Bahia, que veda a utilização de nome de pessoa viva para designação de bens públicos no âmbito deste Órgão;

VIII – CONSIDERANDO que campanha lançada pelo Ministério Público Estadual denominada “Bens Públicos Legais¨, através da Recomendação nº 04/2010, da lavra do Excelentíssimo Procurador Geral de Justiça, que visa restabelecer a ordem jurídica na denominação conferida a bens públicos, substituindo aqueles referentes a pessoas vivas e evitando novas homenagens que contrariem à Constituição Federal,
IX – CONSIDERANDO QUE CHEGOU AO CONHECIMENTO DESTA PROMOTORIA DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DE MANIFESTAÇÃO POPULAR PROTOCOLADA NA OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, TOMBADA SOB O N. 8777, E QUE NOS FORA ENCAMINHADA ATRAVÉS DO OFÍCIO N. 512/2015, QUE NO MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON EXISTIRIA BEM PÚBLICO COM NOME DE PESSOA VIVA, CONSISTENTE NA “CASA DA CRIANÇA DO FUTURO VALDECK ORNELLAS”, FATO ESTE CONFIRMADO ATRAVÉS DE INSPEÇÃO VISUAL, REGISTRADA EM FOTOGRAFIA, EM ANEXO;
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar a existência de outros bens públicos no âmbito do Município de Miguel Calmon, denominados com nomes de pessoas vivas, adotando as providências cabíveis, decidindo de início pela seguintes diligências:                
1 - Expeça-se RECOMENDAÇÃO sobre a matéria aos Exmos. Prefeito Municipal e Presidente da Câmara de Vereadores, que segue em anexo;
2 - Expeça-se ofício ao Prefeito Municipal de Miguel Calmon e Câmara de Vereadores requisitando-se a relação dos bens denominados com nomes de pessoas vivas, informações que deverão ser prestadas no prazo de 10 (dez) dias, advertindo expressamente que constitui crime, previsto n art. 10, da Lei nº 7.347/85, a omissão de informações requisitadas pelos Ministério Público, encaminhando-se a minuta de TAC em anexo;

3 - Dê-se ciência da instauração ao Procurador Geral de Justiça, à Coordenação do GEPAM, bem como a Ouvidoria Geral do MP;
4 - Neste ato, designa a Assistente-Técnica do Ministério Público, Thciara Almeida, em exercício nesta Comarca, para secretariar os trabalhos a serem desenvolvidos.

6 - SEJA AFIXADA A PORTARIA SUB EXAMINE NO LOCAL DE COSTUME, PELO PRAZO DE 10 DIAS, BEM COMO SEJA REMETIDO EXTRATO DESTA PARA PUBLICAÇÃO NO DJE, REGISTRANDO-SE O PROCEDIMENTO TAMBÉM NO SIMP, NUMERANDO-SE AS FOLHAS; APÓS O CUMPRIMENTO DAS DILIGÊNCIAS, VENHAM OS AUTOS CONCLUSOS. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E INTIME-SE.  CUMPRA-SE.
Miguel Calmon, 15 de junho de 2015.
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Pablo Antonio Cordeiro de Almeida
Promotor de Justiça substituto
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